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ATOS DO EXECUTIVO 

ATOS OFICIAIS 

PORTARIAS 

 

PORTARIA 022/2022. 

“DISPÕE SOBRE O PROTOCOLO DE REQUERIMENTOS DE 

ATESTADOS E LICENÇAS NO DEPARTAMENTO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO”. 

O Prefeito Municipal de Coluna – MG, no uso de suas 

atribuições que lhe confere o Art. 66, Inciso VI da Lei Orgânica 
Municipal; 

CONSIDERANDO o princípio da eficiência e transparência na 
Administração Pública; 

CONSIDERANDO a organização dos serviços públicos do 

Departamento Municipal de Educação e das Escolas Públicas 

Municipais; 
 

RESOLVE: 

Art. 1° - Fica determinado que os requerimentos de qualquer 

natureza, à exceção da licença sem vencimento e licença-maternidade, 

deverão ser comunicados por escrito, com protocolo junto ao 

Departamento Municipal de Educação, com antecedência de 48 

(quarenta e oito horas) em casos previsíveis, tais como: 

I- Consultas agendadas; 

II- Licença para tratar de Interesses particulares; 

III- Licença para acompanhamento familiar. 

Art. 2º - Em casos de ocorrências imprevisíveis, deverá haver 

comunicação ao Departamento Municipal de Educação no prazo de 

24hs (vinte e quatro horas), com protocolo do Atestado Médico no 
prazo de 72 hrs (setenta e duas horas). 

Art. 3º - As ausências advindas de atestados e licenças não 

protocolados conforme disposto no Art. 1º, serão consideradas faltas 

injustificadas. 

Art. 4º - O disposto na Portaria apresenta fundamento nos 

princípios da continuidade do serviço público, eficiência, planejamento, 

dentre outros, visando a organização e qualidade dos serviços do 
Departamento Municipal de Educação. 

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a 

Portaria nº 07, de 17/02/2022. 

Coluna, 05 de Maio de 2022. 

Sady Ribeiro Damas 
Prefeito Municipal 

                                    PORTARIA N° 023/2022 

“Dispõe sobre aplicação de penalidade a Servidor Público 

Municipal, em virtude de Relatório Conclusivo da Comissão 

Processante em Processo Administrativo Disciplinar, e dá outras 

providências. ” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COLUNA, no uso das atribuições 
legais que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a transgressão de deveres funcionais por parte da 

servidora, Sra. Deise de Oliveira Gomes, conforme relato da Diretora do 
Departamento Municipal de Educação, por meio de Ofício nº 007/2022; 

CONSIDERANDO a instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar, nº 001/2022, por meio da Portaria nº 008/2022; 

CONSIDERANDO todo trâmite legal, de acordo com a Lei 

Complementar nº 005/2003, artigos 158 a 188, que dispõe sobre 

processo administrativo disciplinar; 

CONSIDERANDO que foram respeitados os princípios constitucionais 

do devido processo legal e do contraditório e ampla defesa; 

CONSIDERANDO o relatório conclusivo apresentado pela Comissão 

Processante em data de 05 (cinco) de maio de 2022 (dois mil e vinte e 
dois); 

CONSIDERANDO a determinação contida no artigo 186 da Lei 
Complementar nº 005/2033 e que não há vícios a serem sanados. 

RESOLVE: 

Art.1°.  Homologar o relatório conclusivo da Comissão Processante, 

aplicando à servidora Deise de Oliveira Gomes, a penalidade de 

suspensão de 15 (quinze) dias, com fundamento no artigo 144 da Lei 
Complementar nº 005/2003. 

Art. 2º. A suspensão que dispões o artigo 1º, fundamenta-se nas razões 

constantes do Relatório Conclusivo da Comissão Processante, o qual faz 
parte integrante da presente Portaria. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Coluna, em 05 de maio de 2022. 

Sady Ribeiro Damas 
Prefeito Municipal 

ATOS DO EXECUTIVO 

ATOS OFICIAIS 

DECRETOS 

 

DECRETO Nº 042, DE 05 DE MAIO DE 2022. 

 

“Dispõe sobre a cobrança das tarifas de serviços funerários e da 

taxa de manutenção do Cemitério Municipal de Coluna-MG. 

O Prefeito Municipal de COLUNA, Estado de Minas Gerais, 

no uso de atribuição que lhe confere o artigo 66 inciso VI, da Lei 

Orgânica, estabelece critérios e procedimentos administrativos a serem 

observados para a cobrança dos créditos da municipalidade; 

Considerando o que estabelece na Lei no 862/2021 em seu 

Art. 7º e o Código Tributário Municipal, instituído pela Lei 
Complementar no 01/1991, Art. 309, Inciso IV. 

Considerando a necessidade de regulamentar e fixar as taxas 

a serem observadas para os serviços realizados no Cemitério 
Municipal; 

DECRETA: 

Art. 1o As taxas e tarifas são devidas pela prestação de serviços 
públicos realizados no Cemitério Municipal. 
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Parágrafo Único. Para fins deste Decreto, é contribuinte a 

pessoa física ou jurídica detentora do título de perpetuidade de jazigo 
nos cemitérios municipais ou responsável pelo “de cujus” 

Art. 2o Considera-se aquisição de nova perpetuidade a compra 
de título de perpetuidade de jazigo/terreno de terceiros. 

Art. 3o As tarifas de serviços serão diferenciadas em função da 

natureza da atividade, sendo calculada por alíquotas fixas, tendo por 

base a UFM, na forma do Item 1 da Tabela que constitui o ANEXO I 
deste Decreto. 

Art. 4o As tarifas e taxas serão pagas mediante guia de 

arrecadação na rede bancária anteriormente a execução dos serviços. 

Parágrafo Único. Nos finais de semana, feriados e outros, o 

contribuinte deverá recolher o tributo devido nos terminais de auto 

atendimento e conveniado, no prazo de até três dias úteis após o 

sepultamento. 

Art. 5o Compete ao Departamento Municipal de 

Administração e Fazenda, a instrução dos processos de reclamação e 

questionamento quanto aos serviços executados e a correta 
identificação do sujeito passivo. 

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Coluna, em 05 de maio de 2022. 

SADY RIBEIRO DAMAS 

Prefeito Municipal 
 

ANEXO I 

Tarifas de Serviço e Taxa de Manutenção do Cemitério Municipal 

 

ITENS DISCRIMINAÇÃO R$ 

01 
Concessão perpétua de terrenos, 
sepulturas ou jazigos 

4.000,00 

02 
Taxa de sepultamento (crianças até 12 

anos) 
60,33 

03 Taxa de sepultamento (adulto) 75,41 

 

 

* Os valores constantes no quadro são os que atualmente são praticados 

no Cemitério e serão reajustados anualmente pela UFM, conforme os 

demais tributos municipais. 

 

DECRETO Nº 043/2022. 

“Dispõe sobre a Instauração da Regularização Fundiária Urbana- 

REURB, no Bairro COLUNINHA, no Município de Coluna e dá 

Outras Providências.” 

SADY RIBEIRO DAMAS, Prefeito Municipal de Coluna, 

no uso de suas atribuições legais, atribuições conferidas por lei, em 
especial o disposto no artigo 14 da Lei 13.465/2017. 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n°. 13.465/2017, 

que estabelece normas e procedimentos para implantação de 
Regularização Fundiária de núcleos urbanos informais; 

CONSIDERANDO a edição do Decreto nº. 9.310, de 15 de 

março de 2018 que institui as normas gerais e os procedimentos 
aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana; 

CONSIDERANDO os objetivos da REURB previstos no art. 

10 da Lei Federal n°. 13.465/2017, especialmente a garantia ao direto 

social à moradia digna e as condições de vida adequada e a efetivação 

da função social da propriedade com a ordenação do pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de 
seus habitantes; 

CONSIDERANDO a legitimidade do município para 

instaurar a REURB ex ofício, nos termos do art. 14, I e 28, I da Lei nº. 

13.465/2017; 

CONSIDERANDO que as áreas a serem regularizadas 

situam-se em núcleo urbano informal consolidado, conforme requisitos 
previstos no art. 11, inciso II da Lei Federal n°. 13.465/2017. 

DECRETA:  

Art. 1º - Fica Implantada a REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA – REURB na modalidade a ser instaurada em 

procedimento administrativo próprio, na forma do art. 31 e seguinte da 
Lei nº 13.465/2017. 

Art. 2º- O núcleo a ser regularizado, denominado Bairro 

COLUNINHA está abrangido no perímetro apresentado na Planta de 
situação no Anexo I, que é parte integrante de presente Decreto. 

Art. 3º- Para a regularização da área prevista no caput do art. 

1° será realizada por meio dos procedimentos previstos na Lei 

13.465/2017 e Decreto 9.310/2018 e legislações posteriores e afeitas ao 
tema bem como nas legislações municipais.  

Art. 4º - Para o processamento seja da REURB-S, seja da 

REURB-E mencionada no caput do art. 1° deste Decreto, o 

departamento Municipal de administração e Fazenda, o Departamento 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, o Departamento Municipal 

de Assistência Social e o Departamento Municipal de Obras Públicas e 

Urbanismo deverão adotar as medidas necessárias para instruir 

procedimento administrativo, obedecendo às fases estabelecidas pelo 

art. 28 e seguintes da Lei Federal n°. 13.465/2017, dispensando, porém, 

o Projeto de Regularização Fundiária conforme prevê o art. 21, §2º, II 

do Decreto nº. 9.310/2018. 

Art. 5º - No decorrer do procedimento administrativo, as 

unidades serão individualizadas, caracterizadas de acordo com os tipos 

de REURB, social ou específica, e ao final emitidos os títulos conforme 
a lei, tais como: 

I-  Legitimação de posse;  

II- Legitimação fundiária;  

III- Certidão de regularização fundiária. 
 

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 

Coluna, 05 de Maio de 2022. 

SADY RIBEIRO DAMAS 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

ANEXO I 
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PLANTA DE SITUAÇÃO  

BAIRRO: COLUNINHA 
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